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internacional 
 

Relator destaca que a norma internacional que rege a matéria deve prevalecer sobre o Código de Defesa do 

Consumidor (CDC), em caso de danos morais e materiais. 
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O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que um processo que envolve 

pedido de indenização por danos morais em razão de atraso em voo internacional deve ser apreciado novamente 

pela instância de origem. De acordo com o relator, na nova análise tem de ser levado em consideração o fato de 

que a norma internacional que rege a matéria deve prevalecer sobre o Código de Defesa do Consumidor (CDC) 

para eventual condenação de empresa aérea internacional por danos morais e materiais. A decisão foi tomada no 

Recurso Extraordinário (RE) 351750. 

 

A Viação Aérea Rio Grandense (Varig S/A) apresentou embargos de divergência buscando a aplicação, ao caso 

concreto, da legislação internacional, e não do CDC. Para isso, questionou acórdão da Primeira Turma do STF 

que, em março de 2009, não conheceu (rejeitou o trâmite) do RE 351750, no qual a empresa recorria de decisão 

da Turma Recursal dos Juizados Especiais do Rio de Janeiro que a condenou ao pagamento de indenização com 

fundamento no CDC, afastando tratados e convenções internacionais que regem a matéria. 

 

Nos embargos de divergência, a Varig alegou que o acórdão da Primeira Turma contraria entendimento da 

Segunda Turma do STF que, no RE 297901, decidiu que no caso específico de contrato de transporte 

internacional aéreo, com base no artigo 178 da Constituição Federal, prevalece a Convenção de Varsóvia. 

Enquanto o CDC não estabelece limite para os pedidos de indenização, a Convenção de Varsóvia – que unifica 

regras relativas ao transporte aéreo internacional e cuja redação foi consolidada no Protocolo de Haia – limita as 

indenizações ao valor do bem perdido ou, no caso de pessoas, a uma quantia estabelecida em Direito Especial de 

Saque (DES), moeda de referência do Fundo Monetário Internacional. 

 

Ao examinar a questão, o ministro Luís Roberto Barroso entendeu que os embargos de divergência devem ser 

providos, uma vez que o acórdão questionado está em desacordo com a atual jurisprudência da Corte. Segundo 

lembrou, o Plenário do STF, no julgamento do RE 636331 e do ARE 766618, em maio de 2017 – analisados sob a 

sistemática da repercussão geral – fixou a seguinte tese: “Nos termos do artigo 178 da Constituição da República, 

as normas e os tratados internacionais limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de 

passageiros, especialmente as Convenções de Varsóvia e Montreal, têm prevalência em relação ao Código de 

Defesa do Consumidor”. 

 

O ministro explicou ainda que o relator possui plena faculdade de prover embargos de divergência por meio de 

decisão monocrática nas hipóteses em que o acórdão embargado divergir da jurisprudência dominante do 

Tribunal. Assim, Barroso deu parcial provimento aos embargos de divergência para conhecer e prover o recurso 

extraordinário. 

 

Leia mais... 

Fonte: STF 
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Investidor que teve ações vendidas sem autorização deve ser indenizado com base na teoria da 
perda de uma chance  
 

A Quarta Turma aplicou a teoria da perda de uma chance para estabelecer a responsabilidade de um banco pelo 

prejuízo que um investidor teve ao ser privado de negociar suas ações por valor maior, após elas serem vendidas 

sem autorização. 

 

Por unanimidade, o colegiado negou o recurso apresentado pelo banco e confirmou o dever de indenizar, nos 

termos do acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), com base no enquadramento dos fatos 

aos pressupostos da teoria da perda de uma chance. 

 

Segundo o processo, o investidor contratou o banco para intermediar seus pedidos de compra e venda de ações 

na bolsa de valores. Para tanto, pediu um empréstimo para a compra das ações. 

 

Na Justiça, o correntista alegou que, sem consultá-lo, o banco vendeu as ações, o que lhe trouxe prejuízo, pois o 

impediu de negociar os papéis em condições melhores. O valor reclamado a título de indenização tomou por base 

a cotação das ações um ano depois da venda, quando estavam bem mais valorizadas. 

 

No recurso apresentado ao STJ, o banco alegou que as ações alienadas eram garantia do empréstimo tomado 

pelo correntista. Segundo a instituição financeira, em dado momento, o correntista utilizou todo o limite de sua 

conta, não efetuando a reposição dos valores em tempo hábil. Assim, o banco realizou o resgate/liquidação das 

ações da carteira para repor o crédito utilizado pelo cliente. 

 

Teoria 

 

O relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, explicou que a doutrina enquadra a teoria da perda de uma 

chance em categoria de dano específico, que considera “a perda da possibilidade de se buscar posição mais 

vantajosa que muito provavelmente se alcançaria, não fosse o ato ilícito praticado”. 

 

De acordo com Salomão, a teoria não se aplica na reparação de “danos fantasiosos”, não servindo para acolher 

“meras expectativas”. No entender do ministro, o objetivo é reparar a chance que a vítima teria de obter uma 

vantagem. 

 

No caso em análise, o investidor, tendo em vista a venda de suas ações sem autorização, perdeu a oportunidade 

de negociá-las em outro momento mais vantajoso. 

 

“É plenamente possível reconhecer, sem muito esforço, que o ilícito praticado pelo recorrente impediu a chance de 

obtenção de vantagem esperada pelo investidor-autor, qual seja, a venda das ações por melhor preço, chance, 

inclusive, referendada pelo fato próximo e concreto da valorização das ações (um dia após a venda ilícita)”, 

afirmou. 

 

Segundo Salomão, como o banco nunca apresentou o contrato que comprovaria as alegações de que as ações 

vendidas funcionavam como garantia do empréstimo, o caso deve ser analisado a partir do pressuposto de que a 
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venda ocorreu sem a autorização do autor, configurando, por consequência, ato ilícito do banco, capaz de 

fundamentar a responsabilização por eventual dano sofrido pela outra parte. 

 

“Nesse particular, o dano sob investigação consiste exatamente na perda da chance de obter uma vantagem, qual 

seja, a venda daquelas ações por melhor valor”, explicou. 

 

Oportunidade perdida 

 

Para aplicação da teoria da perda de uma chance e consequente dever de indenizar, segundo Salomão, é preciso 

reconhecer o nexo de causalidade entre o ato ilícito – a venda antecipada das ações – e o dano – a perda da 

chance de venda valorizada dos papéis. 

 

O relator destacou que o vínculo fundamental para caracterizar a responsabilidade do banco não está entre a 

conduta da instituição e o evento final – no caso, a valorização das ações. “Interessa ver a relação entre a conduta 

e a própria oportunidade perdida, o que independe, em absoluto, de qualquer elasticidade do conceito de nexo de 

causalidade”, destacou. 

 

Segundo o ministro, conforme foi reconhecido pelo tribunal gaúcho, o caso em análise não tratou da perda de 

resultado certo, mas sim da perspectiva de obter lucro, sendo que no caso tal probabilidade era patente em razão 

da valorização das ações justamente um dia após a operação irregular feita pelo banco. 

 

“A despeito das alegações do recorrente, a verdade é que as características do mercado de ações, a 

imprevisibilidade das valorizações e depreciações, invocadas pelo recorrente como impeditivas da 

responsabilização, no fundo acrescem às razões para a incidência da teoria, porque corroboram a afirmativa de 

que havia a chance de serem vendidas melhor”, explicou. 

 

Resultado razoável 

 

O ministro frisou, na linha do que definem a doutrina e a jurisprudência do STJ, que para aplicação da teoria é 

preciso verificar em cada caso se o resultado favorável seria razoável, ou se não passaria de mera possibilidade 

aleatória. 

 

“O dano causado na responsabilidade civil pela perda de uma chance é a perda da chance em si considerada, e 

não a vantagem esperada. Por isso, a indenização deve corresponder à própria chance, e não ao resultado útil 

esperado”, disse. 

 

No caso analisado, o investidor havia pedido que o valor da indenização levasse em conta o preço que as ações 

alcançaram na Bovespa até o final do ano de 2008 – um ano após serem vendidas sem autorização pelo banco. 

 

O relator destacou, porém, que, segundo o processo, o investidor tinha o hábito de não permanecer longo período 

como titular das ações que adquiria, costumando negociá-las poucos dias depois da compra. 

 

Assim, Salomão decidiu que, para efeito de indenização, deve ser mantido o cálculo feito pelo TJRS, uma vez que 



não é possível saber com exatidão quando as ações seriam efetivamente negociadas e qual valor teriam nesse 

momento. 

O perfil de negociação do investidor foi considerado pelo tribunal estadual, que calculou a indenização observando 

a diferença entre o valor pelo qual foram vendidas as ações e a média da cotação alcançada nos dois dias 

seguintes.  

 

Processo: REsp 1540153 

 

Leia mais... 
 

   

Trânsito em julgado não impede sócio de questionar falta de requisitos para desconsideração da 
personalidade jurídica  
 

O trânsito em julgado da decisão que desconstitui a personalidade jurídica de uma empresa (para possibilitar a 

execução contra seus sócios) não impede que os sócios posteriormente incluídos na ação discutam a ausência de 

requisitos para a decretação da medida, já que o trânsito em julgado não atinge quem não integrava a demanda 

originalmente. 

 

Dessa forma, os sócios poderiam questionar a desconsideração por meio de embargos à execução, como ocorreu 

em um caso analisado pela Terceira Turma. 

 

Na ação, o credor promoveu a execução de título extrajudicial contra uma empresa de assistência médica e, 

durante o processo, foi declarada incidentalmente a desconsideração da personalidade jurídica para que os sócios 

respondessem pela dívida, com base no artigo 50 do Código Civil de 2002 e na instauração de procedimento de 

liquidação extrajudicial contra a executada por parte da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). 

 

Os sócios opuseram embargos à execução alegando a ausência de requisitos para a desconsideração da 

personalidade jurídica e o cerceamento de defesa, pois, segundo eles, não foram chamados a se manifestar sobre 

o ato durante o prazo legal. 

 

O tribunal de origem não acolheu as alegações por entender que a discussão sobre a desconsideração da 

personalidade jurídica já estaria preclusa por força do trânsito em julgado da decisão que decretou a medida e por 

não serem os embargos à execução adequados para tal contestação. 

 

Partes diferentes 

 

No STJ, o ministro relator, Villas Bôas Cueva, destacou que não há que se falar em preclusão da decisão para os 

sócios, pois nos autos ficou claro que a desconsideração aconteceu em fase processual anterior ao seu ingresso 

no processo. 

 

“Verifica-se que o trânsito em julgado da decisão que determinou a desconsideração da personalidade jurídica 
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tornou a matéria preclusa apenas quanto à pessoa jurídica originalmente executada, não sendo possível estender 

os mesmos efeitos aos sócios, que não eram partes no processo nem tiveram oportunidade de exercer o 

contraditório e a ampla defesa”, afirmou o relator. 

 

Ação autônoma  

 

Além disso, o magistrado ressaltou que a decisão que desconsiderou a personalidade jurídica foi proferida em 

caráter incidental, com natureza de decisão interlocutória. Nessas hipóteses, não ocorre coisa julgada, mas, sim, 

preclusão, que é o efeito processual que inviabiliza às partes a rediscussão do tema apenas naquele mesmo 

processo em que foi proferida a decisão. 

 

Assim, não haveria vedação a rediscutir a licitude do ato em outro processo, sobretudo porque os embargos à 

execução ajuizados pelos sócios da empresa desconsiderada possuem natureza de ação autônoma, com partes 

distintas. 

 

“Seria incoerente que tais particulares não pudessem questionar a licitude da própria decretação de 

desconsideração da pessoa jurídica, sobretudo tendo em vista que os embargos à execução possuem natureza 

de ação autônoma, por meio da qual o executado pode alegar qualquer matéria que lhe seria lícito deduzir como 

defesa em processo de conhecimento (artigo 745, inciso V, do CPC/1973)”, afirmou Villas Bôas Cueva. 

 

Teoria maior 

 

Em relação à alegação de falta de requisitos para a desconsideração da personalidade jurídica, o ministro 

entendeu que houve o cerceamento de defesa para os sócios, visto que não tiveram a oportunidade de comprovar 

que não houve fraude ou abuso na gestão da empresa, requisitos exigidos no artigo 50 do Código Civil. 

 

“Como se sabe, a teoria maior da desconsideração da personalidade jurídica exige a comprovação de abuso, 

caracterizado pelo desvio de finalidade (ato intencional dos sócios com intuito de fraudar terceiros) ou confusão 

patrimonial, requisitos que não se presumem mesmo em casos de dissolução irregular ou de insolvência da 

sociedade empresária”, afirmou. 

 

A turma seguiu o voto do relator e determinou a desconstituição dos atos decisórios e o retorno dos autos ao 

primeiro grau, para que seja analisada a responsabilidade pessoal dos sócios à luz dos requisitos previstos no 

artigo 50 do Código Civil de 2002, garantindo-se a eles a possibilidade de produção de provas conforme 

oportunamente requerido. 

Leia o acórdão.  

 

Processo: REsp 1572655 

 

Leia mais...  
 
 

Quarta Turma decide que é possível prisão civil por pensão alimentícia devida a ex-cônjuge 
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A Quarta Turma acompanhando o voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão, decidiu que é possível a 

decretação de prisão civil em razão do não pagamento de pensão alimentícia a ex-cônjuge. 

 

O julgamento, que havia sido interrompido na última terça-feira (17) por um pedido de vista, foi concluído nesta 

quinta-feira (19). De forma unânime, o colegiado cassou a liminar anteriormente concedida e denegou o habeas 

corpus requerido pela defesa do alimentante. 

 

No entendimento do relator, a lei não faz distinção entre alimentados. Para ele, uma vez definidos e fixados os 

alimentos em favor do ex-cônjuge, presume-se que sejam “voltados para a sobrevida do alimentado”, 

independentemente de este ser maior e capaz e de o arbitramento da pensão ter caráter transitório. 

 

“A lei não faz distinção, para fins de prisão, entre a qualidade da pessoa que necessita de alimentos – maior, 

menor, capaz, incapaz, cônjuge, filho, neto –, mas, tão somente, se o débito é atual ou pretérito”, destacou o 

ministro. 

No caso apreciado, como a execução considerou as prestações vencidas no trimestre anterior ao ajuizamento da 

execução e as que vierem a vencer no curso do processo, o relator votou para negar o pedido de habeas corpus. 

 
Idade avançada 

 

O caso julgado diz respeito a uma execução de alimentos que foram fixados no valor de R$ 2.500 mensais em 

favor da ex-cônjuge de forma perene, pois o juízo de primeiro grau entendeu que a mulher, em razão da idade 

avançada e de problemas de saúde, não teria condições de se recolocar no mercado de trabalho. 

 

No processo de execução, o homem foi intimado a pagar uma dívida acumulada de mais de R$ 63 mil, em três 

dias, sob pena de prisão. Diante da falta de pagamento, foi expedida ordem de prisão pelo prazo de 30 dias. 

 
Divergência 

 

O entendimento estabelecido na Quarta Turma diverge de posição firmada pela Terceira Turma em julgamento de 

recurso de relatoria da ministra Nancy Andrighi, em agosto de 2017. 

 

Na ocasião, a Terceira Turma afastou a prisão do alimentante em um caso de alimentos devidos a ex-cônjuge 

(maior e capaz). No entendimento do colegiado, somente é admitida a prisão civil de devedor de alimentos quando 

o inadimplemento colocar em risco a própria vida do alimentado. 

 

A relatora destacou a “capacidade potencial que tem um adulto de garantir sua sobrevida, com o fruto de seu 

trabalho, circunstância não reproduzida quando se fala de crianças, adolescentes ou incapazes, sendo assim 

intuitivo que a falha na prestação alimentar impacte esses grupos de alimentados de modo diverso”. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.  

 

Leia mais... 
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Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 
 
Entrega não é abandono: programa Acolher é apresentado em Olinda 
 
Fonte: CNJ 

 

JULGADOS INDICADOS 

0048124-84.2015.8.19.0001  
Relª: Desª. Denise Nicoll Simões  

J. 17.04.2018 e P. 20.04.2018 

 

APELAÇÃO CIVIL. DIREITO CIVIL. LOCAÇÃO NÃO RESIDENCIAL. INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO DE RÁDIO 

BASE. Trata-se de Ação Renovatória na qual pretende a parte Autora, Claro S.A, a renovação do contrato de 

locação comercial pelo prazo de cinco anos, mantendo-se as demais condições do contrato. Locação que foi 

realizada com a finalidade de viabilizar a instalação de uma Estação de Rádio Base, que recebe e transmite 

informações através de sinais de radiofrequência para viabilizar a comunicação entre aparelhos celulares. 

Notificação extrajudicial encaminhada à Autora sobre a “desistência do direito à renovação automática”, 

requerendo a desocupação do imóvel dentro do prazo máximo do término do contrato. Direito à renovação 

garantido àqueles que exercem atividade comercial ou industrial como forma de proteção ao fundo de comércio, 

com a finalidade de resguardar o locatário da perda de sua clientela, que geralmente está vinculada à localização 

do estabelecimento. Impossibilidade de estender à situação dos autos, na qual o imóvel é utilizado apenas para a 

instalação de estação rádio base para a prestação de serviço de telefonia móvel, sob pena de grave restrição ao 

direito de propriedade do locador e violação à própria natureza consensual do contrato locatício. Por certo, ainda 

que a concessionária de telefonia explore atividade comercial, servindo o terreno objeto do contrato à consecução 

do serviço prestado, a transmissão de dados por meio de antenas não gera um fundo de comércio a ser protegido. 

Instalação de antena de transmissão que independe de localização específica, não afetando a manutenção dos 

consumidores que utilizam os serviços da Autora. Pedido de renovação do contrato de locação que deve ser 

julgado improcedente. Natureza dúplice da ação renovatória. Procedência do pedido contraposto do Locador de 

desocupação do imóvel, nos termos do art. 74 da Lei 8.245/91. Fixado aluguel provisório. Inversão do ônus 

sucumbenciais. Recurso provido.  
 

Leia mais... 

Fonte: Quinta Câmara Cível 

http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/86618-entrega-nao-e-abandono-programa-acolher-e-apresentado-em-olinda
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A6D2275C611CEC0C535BBFAE27D2DF66C5080A63392C&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800113545
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Acórdãos Selecionados por Desembargador 
 

Página em permanente atualização que tem por objetivo divulgar os julgados deste E. Tribunal de Justiça. A 

página do Desembargador Antônio Iloízio Barros Bastos foi atualizada com o acórdão no processo nº 0095947-

83.2017.8.19.0001(2018.001.01075). 

 

Ementa: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO OBJETIVANDO RETROATIVIDADE NAS SUAS PROMOÇÕES, NOS MOLDES EM 

QUE FORA CONCEDIDO AO PARADIGMA CITADO, CONTEMPLADO POR DECISÃO JUDICIAL, CUJA 

LIMINAR FOI POSTERIORMENTE REVOGADA. ALEGADO ERRO ADMINISTRATIVO. PROVAS QUE 

APONTAM NO SENTIDO DE QUE O AUTOR NÃO SE ENCONTRAVA NAS MESMAS CONDIÇÕES QUE O 

POLICIAL APONTADO COMO PARADIGMA PARA FINS DE OBTENÇÃO DE RETROATIVIDADE. SENTENÇA 

DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. 1. Em se tratando de servidores militares, com situações distintas na 

Corporação, impossível a extensão de direitos ao autor com base em erro administrativo, de forma a embasar 

promoções ilegais. 2. Autor que não tem direito a qualquer tipo de promoção em ressarcimento em preterição, 

tendo em vista que já obteve as promoções que lhe cabia, pelo critério de Tempo de Serviço. 3. Compete à 

Administração Pública anular o ato precário de promoção do paradigma por força de provimento judicial liminar, 

posteriormente revogado, o que inclusive, já se encontra em andamento consoante procedimento administrativo. 

4. Recurso conhecido e improvido. 

 

Acesse o link no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > Acórdãos Selecionados por 
Desembargador. 

 
Fonte: SEESC 

 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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